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A Têmpera da Espada
Os fundamentos do pensamento

das lideranças do Exército em 1968

O
s movimentos de cunho

político que marcaram o

ano de 1968 tiveram, es-

pecificamente no Brasil, um impor-

tan te  pape l ,  representado pe lo

questionamento ao poder militar que, a

partir do movimento de abril de 1964, en-

cabeçado por oficiais do Exército, junta-

mente com importantes setores da che-

fia das demais forças armadas e com o

apoio de lideranças políticas civis nacio-

nais, havia deposto o presidente da Re-

pública João Goulart, estabelecendo um

longo período de governos militares. É

justo acrescentar que o golpe de Estado

no Brasil teria contado com a simpatia do

governo dos Estados Unidos, que não tar-

dou a reconhecer a nova situação política

instalada no país.

No momento imediato da ascen-

são dos militares ao poder, não

existia qualquer projeto político aca-

bado e consistente que indicasse que

as lideranças militares permaneceriam à

testa do aparelho de Estado brasileiro por

tanto tempo.1 As idéias iniciais consisti-

am em proposições, tais como o comba-

te  ao esquerdismo,  per igosamente

infiltrado em toda a parte, sobretudo na

estrutura governamental — incluindo as

forças armadas —, e os anseios de aca-

bar com a doentia corrupção que solapa-

va o país.2  Uma vez tomadas as providên-

cias, corrigidos os rumos da nação e

equacionados os problemas, os militares

devolveriam o poder aos civis e sairiam

de cena retornando aos seus afazeres de

caserna.
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Contudo, tinha início o ano de 1968 e lá

estava o ‘poder revolucionário’3  contro-

lando tal qual um torniquete o governo

do Estado. O marechal Castelo Branco,

figura de grande projeção no Exército,

chefe do estado-maior durante o gover-

no João Goulart, seria sucedido na presi-

dência da República, segundo consta, a

contragosto, pelo ministro do Exército, o

marechal Artur da Costa e Silva, cuja can-

didatura sustentava-se nos setores do

oficialato das forças armadas, convenci-

dos da necessidade da continuação da

‘obra revolucionária’.4  A posse de Costa

e Silva, em 15 de março de 1967, junta-

mente com a promulgação de uma nova

constituição e de uma nova lei de segu-

rança  nac iona l ,  u rd idas  pe los

formuladores jurídicos civis a serviço do

regime, sinalizavam firmemente para a

sociedade brasileira que a aventura inici-

ada em 1964, pelo menos por enquanto,

não tinha hora marcada para acabar.

A certeza da continuidade indefinida do

período discricionário teria sido a pedra

de toque capaz de provocar importantes

rachas no interior da improvisada coali-

zão político-militar que havia apoiado o

golpe. Na área civil, organizava-se a Fren-

te Ampla, uma aliança articulada por ad-

versários de ontem — despontando as fi-

guras de Carlos Lacerda, um revolucio-

nário civil de primeira hora, Juscelino

Kubitscheck, cuja trajetória política havia

sido rudemente interrompida pelo golpe

e, mais tarde, João Goulart, que se en-

contrava no exílio. A determinação era de,

através desta união entre contrários,

viabilizar um programa que garantisse o

quanto antes o retorno à normalidade

institucional.5

O mundo sindical também dava seus si-

nais de vida em 1968. O Ministério do Tra-

balho foi pego de surpresa diante do

movimento grevista de Contagem, Minas

Gerais. Os operários da Belgo-Mineira

tomaram diretores da companhia como

reféns, declararam-se em greve e exigi-

ram um aumento de 25% nos seus venci-

mentos. Rapidamente, ao movimento dos

1.700 metalúrgicos da Belgo, uniram-se

15 mil trabalhadores das mais importan-

tes indústrias da região.6

Ao mesmo tempo, ainda no seio da so-

ciedade civil, as fogueiras da revolta e do

descontentamento se acendiam nos páti-

os das universidades e nos colégios se-

cundários. Desde 1967, o movimento es-

tudantil se preparava para as importan-

tes jornadas de luta de 1968. Os estudan-

tes, por meio da liderança de grupos de

esquerda que se multiplicavam na época

e de suas entidades representativas —

com a União Nacional dos Estudantes -

UNE destacando-se nacionalmente —, vi-

riam a tornar-se uma fonte vigorosa de

oposição ao regime, ganhando as ruas,

promovendo greves e aceitando o con-

fronto direto e desigual com o aparato

repressivo do Estado que, desde o golpe

militar, e diante de tais desafios, torna-

va-se cada vez mais poderoso e violento.

O Exército, entendido como a corporação

de destaque dentre as forças armadas

brasileiras, é portanto um personagem
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fundamental em qualquer análise que se

faça sobre o quadro político brasileiro de

1968. A maré dos protestos, das mobili-

zações de massas, das manifestações de

toda a sorte das forças de oposição ti-

nham um único objetivo: o de desafiar o

poder militar que se assenhorara do Es-

tado. Nos arraiais oposicionistas, em

1968, já sem muitas delongas, falava-se

abertamente da luta contra uma verdadei-

ra ‘ditadura militar’. As lideranças civis,

integrantes do partido oficial — a Aliança

Nacional Renovadora - Arena —, eram

cada vez mais percebidas como mera fi-

guração, uma dissimulação cosmética

para um poder que, nos momentos deci-

sivos, era exercido pelo brandir da espa-

da e das tintas dos atos institucionais.

Se é correto afirmar que, se nos idos de

1964, o Exército e as demais forças ar-

madas não possuíam um projeto político

definido para a gestão do Estado por

muito tempo, a leitura que faziam da si-

tuação do país e do conjunto de circuns-

tâncias do quadro internacional acabaria

levando-os na direção de uma política de

intervenção mais duradoura.

Na verdade, para entendermos com cla-

reza o papel desempenhado pelo Exérci-

to no momento do golpe e em 1968, de-

vemos atentar para dois importantes de-

ta lhes da trajetór ia republ icana da

corporação: em primeiro lugar, o fato de

que não era a primeira vez que lideran-

ças militares — particularmente do Exér-

cito — arrogavam para si os postos polí-

ticos estratégicos da nação. Afinal de con-

tas, não é bom esquecer que tal atitude

se concretizara desde o alvorecer repu-

blicano, evento este que teve nos oficiais

do Exército seus principais protagonistas.

Além disso, ao longo do período Vargas,

especialmente no Estado Novo, o Exérci-

to assumiu o papel de principal institui-

O presidente Costa e Silva em 6 de abril de 1969. Arquivo Nacional.
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ção fiadora do regime ditatorial. E é no-

tório que, desde esta época, membros do

corpo de oficiais passaram a assumir pos-

tos nas interventorias estaduais, nos mi-

nistérios e secretarias do governo fede-

ral, apartando-se temporariamente de

suas funções profissionais propriamente

ditas, ocupando-se de tarefas que normal-

mente seriam desempenhadas por qua-

dros civis.7

Em segundo lugar, as lideranças das for-

ças armadas, embora não possuíssem um

projeto imediato de poder, tinham uma

avaliação da conjuntura nacional e inter-

nacional razoavelmente bem definida já

há algum tempo. No caso do Exército, a

contribuição decisiva para esta possibili-

dade fo i  o  processo de avanço da

profissionalização da instituição, levado a

cabo desde o início da República e, se-

gundo acreditamos, consolidado durante

o Estado Novo.8  Naquela etapa foram ul-

timadas as reformulações legais que per-

mitiram a modernização dos mais impor-

tantes órgãos de direção e coordenação

da corporação: o Alto Comando do Exér-

cito — responsável pelas diretrizes polí-

ticas que norteiam a corporação — e o

Estado-Maior do Exército, que deveria

assumir o papel de um ‘estado-maior ge-

ral’, isto é, o setor da corporação que se

encarregaria da direção dos aspectos pro-

fissionais propriamente ditos. Além dis-

so, várias modificações foram realizadas

na estrutura do Exército com o fito de

concretizar os seguintes objetivos: primei-

ramente, assegurar a expansão do setor

técnico e de serviços, imperativo para a

atuação do Exército no ambiente bélico

moderno. Em segundo lugar, novas leis

que regulamentavam o sistema de pro-

moções, objetivando que o acesso aos

postos acima de capitão só poderiam ser

almejados por aqueles oficiais que se

diplomassem nos cursos profissionais

devidos. Finalmente, a legislação consa-

grava a expansão dos efetivos e provoca-

va algumas alterações na ‘ordem de ba-

talha’, ou seja, na disposição das unida-

des do Exército no território nacional. O

espírito desta reformulação tinha como

base os ensinamentos da Missão Militar

Francesa que atuou junto ao Exército bra-

sileiro de 1919 a 1939 e as observações

acerca das mudanças no ambiente bélico

provocadas pela Primeira Guerra Mundial.

É notório o raciocínio convencional e nem

um pouco destituído de razão que indica

que as corporações mi l i tares,  quan-

d o  a p r o f u n d a m  o  p r o c e s s o  d e

profissionalização de seus integrantes,

acabam afastando-se das lides políticas

mais amplas, sendo completamente ab-

sorvidas pelas questões técnicas direta-

mente relacionadas com suas tarefas.

Além do mais, cabe dizer que no período

histórico a que nos referimos — do início

da República a meados da Segunda Guer-

ra Mundial — as modificações que ocor-

reram no cenário bélico internacional fo-

ram verdadeiramente extraordinárias.

O fenômeno das guerras planetárias —

uma nova forma de guerra —, na realida-

de um enfrentamento entre potências in-

dustriais, demonstrou que a luta aca-
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bava envolvendo toda a sociedade dos

países beligerantes. Questões como a

‘mobilização geral’ para a constituição de

forças armadas com vários milhões de

homens e a reestruturação de toda a eco-

nomia para sustentar o esforço de guerra

passaram a ser a tônica da discussão dos

estados-maiores de todo o mundo. O novo

tipo de conflito que o sistema industrial

proporcionava envolvia não apenas as for-

ças militares em luta, mas toda a popula-

ção.

A ‘guerra total’ era travada na terra, no

mar e no ar. A artilharia de longo alcan-

ce, com munições inesgotáveis, junta-

mente com os aviões, cada vez mais mo-

dernos, seguros e eficientes, alvejavam e

escureciam o céu das cidades inimigas,

reduzindo-as em ruínas fumegantes. E a

indústria, a agricultura e as frotas maríti-

mas eram levadas ao seu máximo esfor-

ço com o intuito de repor as perdas gi-

gantescas que a guerra moderna, famin-

ta e perdulária devorava ou desgastava.

A nova realidade impunha aos militares

profissionais, mesmo aqueles pertencen-

tes aos países mais afastados dos centros

de conflito, a dura prova da adaptação ao

novo cenário. Até porque diante da má-

quina de guerra moderna, que iniciara o

século nas linhas de trincheiras e me-

tralhadoras que contornavam a Flandres

e rapidamente alcançara o tufão de radi-

ação e morte de Hiroshima, nenhuma dis-

tância era grande o suficiente, nenhum

lugar era seguro de verdade.9

O quadro externo ameaçador foi um dos

estímulos fundamentais para que os proje-

tos de modernização e profissionalização do

Exército brasileiro finalmente se concre-

tizassem. Os oficiais da corporação, que

no início do século se entretinham com

discussões filosóficas positivistas, e que

nos anos de 1920 se compraziam em pro-

mover uma troca de tiros mútua e contí-

nua durante as lides tenentistas, certa-

mente abandonariam tais práticas estra-

nhas e inconvenientes sob a pressão das

tarefas profissionais cada vez mais com-

plexas.

T
odavia, no caso do Brasil, tal fe-

nômeno não ocorreu como os

mestres da Missão Militar Fran-

cesa esperavam. A profissionalização do

Exército, sua consolidação como uma for-

ça armada moderna, ao invés de afastar

os membros da corporação da luta políti-

ca, na verdade instalou-os pesadamente

no centro decisório da mesma. Várias cir-

cunstâncias podem ter contribuído de

modo substantivo para isso. Antes de mais

nada, o avanço da organização do Exérci-

to, o aprofundamento de sua presença or-

ganizada no território nacional e o apuro

profissional de seus quadros seriam ele-

mentos capazes de fortalecer a crença

entre os oficiais mais profissionalizados

de que as forças armadas, em geral, e o

Exército, em especial, eram as únicas es-

truturas verdadeiramente nacionais do

Brasil.

A questão é que a liderança política civil,

entendida como precária, fragmentada e

muitas vezes enredada pelos interesses
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puramente regionais ou mesmo paroqui-

ais, não havia desenvolvido a maturidade

política necessária para estabelecer uma

direção correta para a sociedade brasi-

leira, ela mesma fragmentada e prisionei-

ra de graves arcaísmos. O desfecho des-

se raciocínio é que o Exército — uma ins-

tituição verdadeiramente nacional —, que

em meio ao ‘pântano do atraso’ brasilei-

ro se destacava como uma das poucas

organizações que reunia um bom núme-

ro de quadros técnico-intelectuais, não

poderia furtar-se a contribuir de forma

mais decisiva na tarefa de conduzir os

destinos do país.10

Os anos de 1930 foram o cenário históri-

co por excelência para a efetivação de tais

idéias. Razoavelmente superadas as lutas

facciosas que solapavam a unidade do

Exército — já que a eficiência da ação po-

lítica da corporação dependeria de um

grau elementar de unidade —, a lideran-

ça do Exército despontava ao longo do

período varguista como principal fiado-

ra da nova situação política nacional. O

grupo que se assenhorou do poder com

o movimento de 1930 derivou de uma po-

sição inicial vagamente liberal para uma

ação política que se encaminhou na dire-

ção do fortalecimento do Estado, que

após algumas etapas culminou com a di-

tadura estadonovista de 1937.

Nesse percurso, o Exército — depurado

dos elementos que se inclinaram para vi-

sões ideológicas mais à esquerda com o

levante comunista de 1935, de oficiais

descontentes com a nova situação políti-

ca reinante a partir do movimento de

1930, com a guerra constitucionalista de

1932, e daqueles que discordaram da ins-

tauração do Estado Novo —, cerrou filei-

ras e assegurou a indispensável susten-

tação do regime autoritário. Os signos que

em grande parte nortearam a conduta das

lideranças do Exército brasileiro em 1964

e 1968 se consolidam naquele período: a

noção do papel de destaque da institui-

ção na sustentação do Estado, uma enor-

me desconfiança acerca da possibilidade

dos institutos civis-liberais conduzirem,

em termos viáveis, naquele momento, o

processo político brasileiro e a crença de

que a sociedade brasileira precisava ser

defendida contra as influências de uma

situação internacional cada vez mais com-

plexa e ameaçadora.

Segundo esta visão, caberia ao Estado

organizado estabelecer as metas que a

sociedade brasileira, tristemente desor-

ganizada, deveria alcançar. Wanderlei Gui-

lherme do Santos, em trabalho recente-

mente publicado, percebe o fundamento

substantivo desta linha política invocan-

do as obras de Oliveira Viana e Azevedo

Amaral. A leitura destes autores permite

a construção de um conceito que escla-

rece de modo adequado as opções políti-

cas de parcelas das elites brasileiras —

incluindo a liderança do Exército — na

direção de um projeto de fortalecimento

do Estado.

Devido às suas circunstâncias específicas,

só um Estado autoritário poderia levar a

sociedade brasileira a progredir do está-
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gio politicamente precário em que se en-

contrava até alcançar patamares de orga-

nização mais avançados, conforme os

modelos das estruturas liberais das soci-

edades modernas do Ocidente. A lógica

das circunstâncias, portanto, é que

norteava a opção imediata por um

‘autoritarismo instrumental’ cuja meta

seria, em primeiro lugar, minar as carac-

terísticas parentais e oligárquicas do te-

cido social e, em segundo, evitar que a

sociedade, por meio de suas próprias de-

bilidades, se inclinasse por tomar ‘tolas

decisões’ relativas tanto à escolha de uma

liderança inconveniente, como à inclina-

ção por políticas alternativas considera-

das prejudiciais.11

Avançando um pouco no tempo, até os

últimos anos de 1940 e da década de

1950, percebemos que este tipo de avali-

ação permanecia poderosa nas mentes de

destacadas lideranças do Exército. Na ver-

dade, tornava-se até mais abrangente e

sofisticada. Ressaltamos, antes de mais

nada, dois eventos essenciais do perío-

do: o início da guerra fria e a criação no

Brasil, em 1948, da Escola Superior de

Guerra - ESG. O período que marca o tér-

mino da ditadura Vargas e a derrota do

nazi-fascismo inaugurava um ‘admirável

mundo novo’ repleto de oportunidades, mas

também de tenebrosas preocupações.

Segundo o marechal Cordeiro de Farias,

primeiro-comandante da ESG, em função

do novo quadro planetário resultante da

Segunda Guerra Mundial, fazia-se neces-

Manifestação estudantil em frente ao Superior Tribunal Militar. Rio de Janeiro, 4 de julho de 1968.
Arquivo Nacional.
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sária uma reavaliação do conceito de de-

fesa nacional que havia sido elaborado

nos anos de 1920 e 1930, à luz dos

ensinamentos da Missão Militar Francesa

e dos eventos da Primeira Guerra Mundi-

al. O país deveria se preparar para o

enfrentamento da ‘guerra subversiva’, fi-

lha dileta da guerra fria, uma modalida-

de de luta revolucionária em que o inimi-

go não veste farda nem ocupa abertamen-

te o campo de batalha. Os revolucionári-

os de esquerda — contando com o supor-

te internacional garantido pelo movimen-

to comunista e se aproveitando dos ine-

gáveis problemas gerados pela injustiça

social, a miséria e a ineficácia ou a des-

preocupação das lideranças políticas na-

cionais em lidar com tais assuntos — cer-

tamente tentariam tomar o poder forçan-

do a sociedade brasileira a assumir, como

analisa Wanderlei Guilherme, uma ‘opção

tola’.12

Cordeiro de Farias era um ‘tenente histó-

rico’. Havia estudado na Academia Militar

de Realengo e, em suas aventuras revo-

lucionárias, fôra uma das lideranças da

Coluna Prestes, episódio que, segundo

ele, tinha lhe ensejado a oportunidade de

‘tomar um banho de Brasil’. Mais tarde,

com a vitória do movimento de 1930, as-

sumira postos de relevo durante o perío-

do Vargas, sendo o mais importante o de

interventor federal no Rio Grande do Sul.

Na Segunda Guerra Mundial, foi o coman-

dante do grupo de artilharia da Força Ex-

pedicionária Brasileira - FEB, e na cam-

panha da Itália, estreitou seus contatos

com a liderança militar norte-americana.

Os cursos que freqüentou nas escolas

militares dos EUA e sua participação na

Comissão Mista Brasil-Estados Unidos

serviram para dar solidez a esses víncu-

los. Cordeiro conspirou contra Artur

Bernardes nos anos de 1920, conspirou

contra Getúl io, tramou contra João

Goulart. Em todas essas oportunidades,

jamais deixou de acreditar que a hipóte-

se de poder autoritária se aprestava como

um instrumento a ser utilizado com o

objetivo de corrigir os rumos e desvios

da sociedade brasileira — o ‘autoritarismo

instrumental’ como o meio de levar a so-

ciedade à modernidade liberal.

Para o marechal Cordeiro de Farias, por-

tanto, o estágio da luta política interna-

cional, instalado pela guerra fria e que po-

deria colocar em risco o projeto liberal

brasileiro, impunha a necessidade de uma

derivação do conceito de defesa nacional

para o conceito de ‘segurança nacional’.

O inimigo esquerdista agiria internamen-

te, procurando solapar as instituições

nacionais, infiltrar-se no aparelho de Es-

tado, utilizando a seu serviço as técnicas

modernas de insurgência. As forças arma-

das, por meio de suas estruturas de alto

comando e do estado-maior, mais uma

vez se apresentavam como as instituições

mais habilitadas para derrotar tal amea-

ça. Só que deveriam contar com o apoio

das lideranças políticas e empresariais da

sociedade civil. A ESG, desde o início,

preparou seu curso superior de guerra

com o intuito de ministrá-lo tanto para

civis quanto para militares de todas as

armas, pois a luta contra-revolucionária
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envolveria a todos.

As avaliações mais abrangentes e sofisti-

cadas, que justificaram o exercício do

‘autoritarismo instrumental’ na orientação

das lideranças do Exército em relação ao

Estado e à sociedade brasileira, emergi-

ram da ágil pena do general Golberi do

Couto e Silva. O perfil da carreira militar

do general Golberi foi totalmente compa-

tível com o ambiente de profissionalização

do Exército. Ingressou na Academia Mili-

tar de     Realengo no ano de 1927, forman-

do-se oficial de infantaria e primeiro alu-

no de todas as armas de sua turma.13  A

partir dos anos de 1940, sua trajetória

profissional é basicamente a de um ofici-

al de estado-maior. Cursa, em 1941, a

Escola de Estado-Maior do Exército -

ECEME e, em 1943, se encontrava lotado

no Estado-Maior da 3º Região Militar. Em

1944, fez estágio no Exército norte-ame-

ricano com o propósito de participar da

FEB. Nos anos seguintes, além de ocupar

um posto na Missão Militar do Brasil no

Paraguai, esteve sempre vinculado às fun-

ções de planejamento, inteligência e en-

sino na qualidade de oficial de estado-

maior. Serviu no Estado-Maior das Forças

Armadas - EMFA, na Seção de Informações

e Doutrina do Estado-Maior do Exército,

na ESG e na Secretaria Geral do Conse-

lho de Segurança Nacional.14

Desse modo, o general Golberi encarnou

todas as características de um oficial de

elite, produto das escolas de estado-mai-

or do Exército brasileiro modernizado.

Além de uma sólida formação militar es-

pecífica, que tinha como base a Missão

Militar Francesa e como arremate as in-

fluências das escolas militares norte-ame-

ricanas, havia ainda um forte conteúdo

intelectual, obtido no estudo das matéri-

as de ‘humanidades’. Afinal, os dédalos

da ciência política, da antropologia, da

história e da psicologia de massas não

eram mistério para o general.15

No ano de 1967 vem à luz sua obra fun-

damenta l  de  ava l iação do pa ís ,

Geopolítica do Brasil. O livro é divido em

três partes e dois anexos. A primeira, re-

úne textos de sua lavra intitulados “Aspec-

tos geopolíticos do Brasil”, compostos

entre 1952 e 1960. Na segunda parte,

dedica-se às questões de definição dos

conceitos de geopolítica e geoestratégia

e às discussões da conjuntura interna-

cional, enfatizando a América Latina e as

áreas internacionais de entendimento e

de atrito. Na terceira parte, o próprio título

sintetiza o ponto de chegada de suas refle-

xões: “O Brasil e a defesa do Ocidente”.

O general Golberi apresenta em seu li-

vro, permeado de citações eruditas, de

mapas e esquemas explicativos, a defesa

vigorosa da necessidade do Brasil se in-

tegrar de modo irrestrito ao Ocidente. Ao

falar sobre o ‘Ocidente como ideal’, o ‘Oci-

dente como propósito’ e o ‘Ocidente como

programa’, Golberi entende que os aspec-

tos geopolíticos, culturais e civilizacionais

da cultura histórica brasileira apontam

vivamente para um enquadramento do

Brasil ao eixo ocidental. A civilização do

Ocidente gerou ao longo do tempo um
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corpo ideário amplamente partilhado pe-

los brasileiros que pode ser resumido nos

seguintes termos essenciais: a ciência —

como instrumento de ação; a democracia

— como fórmula de organização política;

o cristianismo — como supremo padrão

ético de convivência social.16

Todavia, nos tempos de então, o Ociden-

te via-se ameaçado. O antagonismo que

emerge da guerra fria nada mais é do que

mais um dos duelos que a civilização oci-

dental teve de travar em sua trajetória

para sobreviver. Ontem, o conflito havia

se desenrolado contra o Islã. No momen-

to, a luta se dava contra a ameaça do blo-

co comunista. A ideologia comunista con-

testava de forma contundente e substan-

tiva os valores mais caros do Ocidente.

E, por meio da ‘guerra subversiva’, bus-

cava minar os centros de poder do Oci-

dente, a América do Norte e a Europa Oci-

dental, através da busca do controle das

áreas periféricas do mundo, mais frágeis

culturalmente e economicamente mais

O presidente Costa e Silva cumprimenta o comandante do I  Exército, durante almoço realizado na Vila
Militar. Rio de Janeiro, 24 de maio de 1969. Arquivo Nacional.
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débeis — notadamente a América Latina.

O Brasil, portanto, seria um dos cenários

ideais para o jogo diabólico da guerra

subversiva. O objetivo do inimigo, presen-

te nas associações de massas, nos movi-

mentos populares, nos órgãos de impren-

sa, nas universidades e na estrutura do

Estado, visava principalmente desviar a

sociedade brasileira de sua marcha na

direção da consolidação dos valores libe-

rais consagrados pela herança ocidental.

A tarefa da liderança mais esclarecida da

sociedade, reunindo os empresários, os

líderes religiosos, os cientistas e os mili-

tares, consistia em evitar que os desvios

de rota se concretizassem, não só por

meio da organização de um sistema de

segurança nacional, como também de um

compromisso que deveria envolver toda

a comunidade brasileira, com um projeto

bem arquitetado de desenvolvimento eco-

nômico.

O esforço brasileiro no caminho da segu-

rança interna e do desenvolvimento con-

taria, certamente, com o apoio dos che-

fes políticos e grupos empresariais dos

centros de poder ocidental. De lá preten-

dia-se esperar o suporte econômico e

tecnológico indispensável para auxiliar a

política de contenção das atividades es-

querdistas e assegurar a modernização

econômica. Para o general Golberi do

Couto e Silva, todos os obstáculos à con-

sumação do encontro final do Brasil com

sua vocação ocidental deviam ser elimi-

nados. Essa era uma batalha que seria

travada internamente.

É possível acreditar que esse conjunto de

idéias era, em 1968, compartilhado por

um número substancial de oficiais do

Exército brasileiro.17  Ao lermos os copio-

sos depoimentos das lideranças do Exér-

cito que atuaram na época, parece-nos

correto afirmar que sua avaliação indica-

va que a ascensão dos movimentos de

contestação ao regime era um sintoma

claro da radicalização da trama subversi-

va antiliberal. Os integrantes dos grupos

de oposição, mesmo aqueles que, desti-

tuídos de qualquer vínculo com os proje-

tos de esquerda, participavam da luta

política com o propósito de simplesmen-

te ver restaurada a normalidade democrá-

tica no país estariam, apesar de tudo,

prestando um serviço à estratégia da sub-

versão.

Por outro lado, o Exército deveria também

estar atento à necessidade de, em meio

ao torvelinho de pressões crescentes, ze-

lar por sua própria unidade. Todos os au-

tores que analisam o Exército brasileiro

no século XX afirmam que a corporação

sempre conviveu com o fenômeno do

facciosismo. Ideologias políticas, postu-

ras profissionais, identificação com deter-

minadas lideranças militares são alguns

exemplos de critérios pelos quais as fac-

ções poderiam se estruturar. Nos depoi-

mentos dos líderes do Exército fica claro

que, no cenário constituído pelo golpe de

1964, o Exército havia se dividido, gros-

so modo, em duas grandes correntes: os

‘moderados’ e os ‘duros’. Em 1968, por

meio da liderança do marechal Costa e

Silva, os ‘duros’ é que estariam no poder.
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Devemos ressaltar que, a nosso ver, a di-

ferenciação entre os grupos jamais foi

muito clara e tampouco teria abarcado

todo o pessoal profissional.18 Muitos ofi-

ciais e sargentos procuravam cumprir

suas tarefas rotineiras, evitando, ao má-

ximo, qualquer envolvimento político mais

comprometedor. Outros, sentiam-se na

obrigação de assumir determinadas po-

sições, seja por lealdade ao chefe, seja

por temor a represálias.

Contudo, mesmo aceitando a tese da di-

visão das lideranças do Exército entre ‘du-

ros’ e ‘moderados’, tendemos a afirmar

que sua diferença essencial era basica-

mente quanto à gradação da força de in-

tervenção. Todavia, em 1968, a evolução

dos acontecimentos levou tanto os ‘mo-

derados’ quanto os ‘duros’ a assumir, tem-

porariamente, uma crença semelhante,

isto é, de que o destino do ideário libe-

ral-ocidental no Brasil estava depositado

nas mãos do Exército. Era urgente conter

a ameaça representada pelas esquerdas

e o Exército, que uma vez desafiado não

poderia hesitar em defender o regime. Ce-

der às pressões oposicionistas, aos cla-

mores dos estudantes e aos anseios de

normalização institucional, naquele mo-

mento, implicaria numa desmoralização

impensável da corporação, uma vitória in-

desejável dos projetos do inimigo interno.

Por outro lado, mesmo os ‘duros’, que se

caracterizavam por defender uma postu-

ra mais contundente no combate aos ini-

migos do regime, jamais demonstraram

pretender que a ‘fase revolucionária’ du-

rasse indefinidamente. Deveria permane-

cer enquanto a possibilidade da socieda-

de inclinar-se por ‘opções tolas’ persis-

tisse. A espada seria brandida, golpean-

do o inimigo de modo letal até que este

fosse definitivamente vencido. Simultane-

amente, enquanto estivessem de posse

das rédeas do poder, os militares apro-

veitariam o ensejo para promover as ba-

ses de um desenvolvimento econômico

sólido para a nação brasileira, um proje-

to que se enquadrava claramente na idéia

do ‘autoritarismo instrumental’ e nas re-

flexões da ESG e do general Golberi.

Os depoimentos de chefes militares iden-

tificados como ‘duros’ ou ‘moderados’ são

unânimes em apontar os avanços dos

movimentos de oposição em 1968 como

um desafio ao regime que não poderia ser

tolerado. Era a ‘hidra’ que não havia sido

suficientemente liquidada em 1964, uma

pedra no caminho de um Brasil liberal,

herdeiro e portador das esperanças do

Ocidente. O Exército, ao lado das demais

forças armadas, acreditou que deveria

responder ao fogo com mais fogo ainda.

Suas estruturas foram modificadas com a

finalidade de fortalecer e dilatar os gru-

pos de inteligência e informações. Ofici-

ais foram enviados para o exterior com o

objetivo de aprender as mais modernas e

tenebrosas técnicas de interrogatório e

contra-insurgência.19 Desse modo, à luz

dos depoimentos dos oficiais daquela

época, a radicalização da oposição em

1968, ao invés de enfraquecer o regime,

serviu, na verdade, para cerrar as fileiras

do Exército em prol do endurecimento do

mesmo.
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Assim, o Brasil assumiria com toda a for-

ça seu lugar na trincheira da guerra fria.

A necessidade de contenção interna do

inimigo acabaria fazendo com que seu

Exército se transformasse em polícia com

um custo enorme para a instituição. O

estabelecimento da ‘comunidade de infor-

mações’ e as alterações estruturais den-

tro do Exército, visando torná-lo compa-

tível com as necessidades impostas pela

política de segurança nacional trariam

transtornos de toda a ordem na hierar-

quia militar. Isto se devia ao caráter se-

creto e prioritário da atuação dos órgãos

de segurança que, muitas vezes, podiam

agir sem a autorização dos comandantes

das unidades militares da área.

Os abusos e a violência desmedida, co-

met idos pelos membros destes ór -

gãos de segurança, seriam atribuídos

inapelavelmente à responsabilidade do

Exército como um todo, denegrindo suas

tradições e sua imagem perante a socie-

dade. Mas isso foi depois. Em 1968, o que

importava era que a espada fôra desafia-

da e seus portadores convenceram-se que

deveriam demonstrar, mesmo de forma

impiedosa, que ela não se quebraria.
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A B S T R A C T

The author analyses the part played by the Army during the year of 1968, in Brazil, calling the

attention to the political movements that determined that year, on account of the long period of the

military governments established after 1964.

In this context, it is emphasized the syndical movements, the strikes of the metallurgists in the

state of Minas Gerais and the workers of the main industries of that region, the contestation to the

military regimen by the students, and the unanimity of the Army, both the ‘hard wing’ and the

‘moderate wing’ in repressing all those opposition movements.

R É S U M É

L’auteur fait ici une analyse du rôle joué par l’ Armée en 1968, au Brésil, en relevant les mouvements

politiques qui ont signalé cette année, à cause du long période des gouvernements militaires établis

à partir de 1964.

Dans ce contexte, on détache le mouvement syndical, les grèves des métallurgistes à l’état du

Minas Gerais et des autres travailleurs des industries essentielles de cette région, la contestation

au régime militaire par les étudiants, et l’unanimité de l’Armée, tant ‘l’aile dure’ que ‘l’aile modérée’

en réprimer tous ces mouvements d’opposition.


